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[bookmark: _Toc423007488][bookmark: _Toc423007670]Parte I: Instrumentos de ação externa 2014-2020 
[bookmark: _DV_M189][bookmark: _DV_M190][bookmark: _DV_M200][bookmark: _DV_M191][bookmark: _DV_M192][bookmark: _DV_M193][bookmark: _DV_M194][bookmark: _DV_M195][bookmark: _DV_M196][bookmark: _DV_M199][bookmark: _DV_M206][bookmark: _DV_M207][bookmark: _DV_M208][bookmark: _DV_M209][bookmark: _DV_M210][bookmark: _DV_M211][bookmark: _DV_M212][bookmark: _DV_M213][bookmark: _DV_M214][bookmark: _DV_M215][bookmark: _DV_M216][bookmark: _DV_M217][bookmark: _DV_C347][bookmark: _Toc423007489][bookmark: _Toc423007671][bookmark: _DV_M218][bookmark: _DV_M219][bookmark: _DV_M223]1)	Países elegíveis para ICD, IEV , IP, Gronelândia e ICSN (Artigo 9.º) 
[bookmark: _Toc423007490][bookmark: _Toc423007672]A participação nos procedimentos de adjudicação de contratos públicos, de concessão de subvenções e outros procedimentos de adjudicação para ações financiadas ao abrigo de ICD, IEV, IP, Gronelândia em benefício de terceiros está aberta a todas as pessoas singulares que sejam nacionais e pessoas coletivas que se encontrem efetivamente estabelecidas num dos seguintes países/territórios/beneficiários:
(a) [bookmark: _Toc423007491][bookmark: _Toc423007673]Estados-Membros da UE (apêndice 1)
(b) [bookmark: _DV_C357][bookmark: _DV_C355][bookmark: _Toc423007492][bookmark: _Toc423007674][bookmark: _DV_M224]Beneficiários do IPA II (indicados no anexo I do Instrumento IPA II (apêndice 2) 
(c) [bookmark: _Toc423007493][bookmark: _Toc423007675]Espaço Económico Europeu (apêndice 3)	 
(d) [bookmark: _DV_M225][bookmark: _DV_M226][bookmark: _Toc423007494][bookmark: _Toc423007676][bookmark: _DV_C361][bookmark: _DV_M227][bookmark: NON_G20_DEVELOPING_COUNTRIES]Países e territórios em desenvolvimento, (incluídos na lista de beneficiários APD do CAD/OCDE[footnoteRef:1]), que não sejam membros do Grupo G-20[footnoteRef:2]:  [1:  Consulte a lista CAD relativa aos beneficiários da APD, para efeitos dos relatórios relativos aos fluxos de 2018, 2019 e 2020.]  [2:  Os países em desenvolvimento membros do G-20 não elegíveis são: Índia, Indonésia, Argentina, Brasil, China, México e África do Sul. A África do Sul será elegível se a ação for cofinanciada com o FED. A Turquia também é um país em desenvolvimento (de rendimento médio superior) membro do G-20 mas é elegível como beneficiário indicado no anexo I do IPA II.] 

(i) [bookmark: _Toc423007495][bookmark: _Toc423007677]Países Menos Desenvolvidos (PMD) (apêndice 4)
(ii) [bookmark: _Toc423007496][bookmark: _Toc423007678]Outros países de baixo rendimento (apêndice 5)
(iii) [bookmark: _Toc423007497][bookmark: _Toc423007679]Países e territórios de rendimento médio inferior (apêndice 6)
(iv) [bookmark: _Toc423007498][bookmark: _Toc423007680]Países e territórios de rendimento médio superior (apêndice 7)
(e) Países e Territórios Ultramarinos (PTU) abrangidos pela Decisão 2013/755/UE do Conselho, de 25 de novembro de 2013, relativa à associação dos países e territórios ultramarinos à União Europeia (apêndice 8)
(f) [bookmark: _DV_M521][bookmark: _DV_M522][bookmark: _DV_M523][bookmark: _DV_M524][bookmark: _DV_M525][bookmark: _DV_M526][bookmark: _DV_M527][bookmark: _DV_M528][bookmark: _DV_M529][bookmark: _DV_M530][bookmark: _DV_M531][bookmark: _DV_M532][bookmark: _DV_M533][bookmark: _DV_M534][bookmark: _DV_M535][bookmark: _DV_M232][bookmark: _Toc423007499][bookmark: _Toc423007681][bookmark: _DV_M237]Os Estados-Membros da OCDE (apêndice 9) são igualmente elegíveis quando os contratos são executados exclusivamente num País Menos Desenvolvido[footnoteRef:3] ou num País Pobre Altamente Endividado (PPAE)[footnoteRef:4].  [3:  Ver apêndice 4 para a lista completa dos PMD.]  [4:  Os PPAE são: Afeganistão, Benim, Bolívia, Burquina Fasso, Burundi, Camarões, República Centro-Africana, Chade, Comores, Costa do Marfim, República Democrática do Congo, Etiópia, Gana, Guiné, Guiné-Bissau, Guiana, Haiti, Honduras, Libéria, Madagáscar, Maláui, Mali, Mauritânia, Moçambique, Nicarágua, Níger, República do Congo, Ruanda, São Tomé e Príncipe, Senegal, Serra Leoa, Tanzânia, Gâmbia, Togo, Uganda, Zâmbia.
] 

(g) [bookmark: _Toc423007500][bookmark: _Toc423007682] i)	Países e territórios em desenvolvimento incluídos na lista de beneficiários da APD que sejam membros do Grupo G-20 (apêndice 10); 
[bookmark: _Toc423007501][bookmark: _Toc423007683]ii)	quaisquer outros países e territórios (ou seja, todos os países do mundo).
[bookmark: _Toc423007502][bookmark: _Toc423007684]As entidades desses países só podem participar em procedimentos em que o próprio país é um beneficiário da ação. Tal pode acontecer, em especial, no caso de programas temáticos, programas financiados no âmbito do IP ou em que o êxito de um programa regional exige a participação desse país. 
(h) [bookmark: _DV_M235][bookmark: _Toc423007503][bookmark: _Toc423007685]países relativamente aos quais é estabelecido pela Comissão o acesso recíproco à assistência externa. 
[bookmark: _Toc423007504][bookmark: _Toc423007686]Atualmente, não há países nestas circunstâncias.
(i) [bookmark: _DV_M257][bookmark: _DV_M267][bookmark: _Toc423007505][bookmark: _Toc423007687]somente para o IEV: Para além dos países/territórios/beneficiários acima referidos que são elegíveis no âmbito do IEV, os seguintes países/territórios são também considerados elegíveis para contratos financiados ao abrigo do IEV:
[bookmark: _Toc423007506][bookmark: _Toc423007688]i)	países ou territórios parceiros abrangidos pelo Instrumento (anexo I do Instrumento do IEV) (apêndice 11); 
[bookmark: _Toc423007507][bookmark: _Toc423007689]ii)	no caso de procedimentos em curso no contexto dos programas de cooperação multinacional e transfronteiriça em que esse país participa[footnoteRef:5]: a Federação da Rússia. [5:  Em consonância com a próxima retificação do RCE, em relação ao artigo 9.º, n.º 1, alínea b) (JO L 316 de 4.11.2014, p. 69) (FR).] 

(j) Para o ICD, IEV, IP, Gronelândia e ICSN: em caso de aplicação de um acordo relativo ao alargamento do mercado de contratos públicos de bens ou serviços em que a União seja parte, os procedimentos de adjudicação de contratos financiados pelo orçamento estão igualmente abertos a pessoas singulares e coletivas estabelecidas num país terceiro diferente dos indicados nos atos de base que regem o setor de cooperação em causa, nas condições estabelecidas nesse acordo. 
[bookmark: _Toc423007508][bookmark: _Toc423007690][bookmark: _DV_M268]2)	para o IEP e o IEDDH (RCE – artigo 11.º)
[bookmark: _DV_M269][bookmark: _Toc423007509][bookmark: _Toc423007691]Todos os países são elegíveis para participação nos contratos financiados ao abrigo destes instrumentos que são totalmente incondicionais sem prejuízo das limitações inerentes à natureza e aos objetivos da ação.
[bookmark: _Toc423007510][bookmark: _Toc423007692][bookmark: _DV_M251]3)	para o IPA II (RCE- artigo 10.º) 
[bookmark: _Toc423007511][bookmark: _Toc423007693]A participação nos procedimentos de adjudicação de contratos públicos, de concessão de subvenções e outros procedimentos de adjudicação para ações financiadas ao abrigo do RCE para o IPA II em benefício de terceiros está aberta a todas as pessoas singulares que sejam nacionais e pessoas coletivas que se encontrem efetivamente estabelecidas num dos seguintes países/territórios/beneficiários:
(a) [bookmark: _DV_M252][bookmark: _DV_M253][bookmark: _Toc423007512][bookmark: _Toc423007694]Estados-Membros da UE (apêndice 1)
(b) [bookmark: _Toc423007513][bookmark: _Toc423007695]Beneficiários do IPA II indicados no anexo I do Instrumento IPA II (apêndice 2)	
(c) [bookmark: _Toc423007514][bookmark: _Toc423007696]Espaço Económico Europeu (apêndice 3)	
(d) [bookmark: _Toc423007515][bookmark: _Toc423007697]Países ou territórios parceiros abrangidos pelo Instrumento do IEV (anexo I do Instrumento IEV) (apêndice 11)
(e) [bookmark: _DV_M255][bookmark: _DV_M256][bookmark: _Toc423007516][bookmark: _Toc423007698]Países relativamente aos quais a Comissão adotou uma decisão que aprova o pedido de acesso recíproco à assistência externa.
[bookmark: _Toc423007517][bookmark: _Toc423007699]Atualmente, não há países nestas circunstâncias.
(f) em caso de aplicação de um acordo relativo ao alargamento do mercado de contratos públicos de bens ou serviços em que a União seja parte, os procedimentos de adjudicação de contratos financiados pelo orçamento estão igualmente abertos a pessoas singulares e coletivas estabelecidas num país terceiro diferente dos indicados nos atos de base que regem o setor de cooperação em causa, nas condições estabelecidas nesse acordo.
[bookmark: _DV_M270][bookmark: _Toc423007518][bookmark: _Toc423007700]Parte II: Regras de nacionalidade e origem aplicáveis a procedimentos de adjudicação de contratos públicos, de concessão de subvenções e outros procedimentos de adjudicação financiados ao abrigo do Acordo de Parceria ACP-CE, previstas no anexo IV do referido acordo tal como revisto pela Decisão n.º 1/2014 do Conselho de Ministros ACP-UE, de 20 de junho de 2014 (2014/428/UE)
A participação nos procedimentos de adjudicação de contratos ou de concessão de subvenções financiados pelo quadro financeiro plurianual de cooperação ao abrigo do Acordo de Parceria ACP-CE está aberta a todas as pessoas singulares que sejam nacionais e pessoas coletivas que se encontrem efetivamente estabelecidas em:
(a) um Estado ACP (apêndice 12); 
(b) um Estado-Membro da União Europeia (apêndice 1);
(c) beneficiários do Instrumento de Assistência de Pré-Adesão (apêndice 2);
(d) um Estado-Membro do Espaço Económico Europeu (apêndice 3);
(e) Países e Territórios Ultramarinos (apêndice 8);
(f) países e territórios em desenvolvimento, incluídos na lista dos países beneficiários de ajuda pública ao desenvolvimento (APD) do CAD/OCDE que não sejam membros do grupo G-20, sem prejuízo do estatuto da República da África do Sul, regido pelo Protocolo 3 do Acordo de Parceria (apêndices 4, 5, 6 e 7);
(g) países relativamente aos quais a Comissão adotou uma decisão que aprova o pedido de acesso recíproco à assistência externa de acordo com os países ACP;
Atualmente, não há países nestas circunstâncias.
(h) um Estado-Membro da OCDE (apêndice 9), quando os contratos são executados exclusivamente num País Menos Desenvolvido (PMD)[footnoteRef:6] ou num País Pobre Altamente Endividado (PPAE)[footnoteRef:7]. [6:  Ver apêndice 4 para a lista completa dos PMD.]  [7:  Ver a lista completa dos PPAE na nota de rodapé n.º 4.] 

[bookmark: _Toc423007519][bookmark: _Toc423007701]Parte III: Regras de nacionalidade e origem aplicáveis a procedimentos de adjudicação de contratos públicos, de concessão de subvenções e outros procedimentos de adjudicação para os instrumentos de ação externa financiados ao abrigo da Decisão de Associação Ultramarina.
A partir da data de publicação da DECISÃO 2013/755/UE DO CONSELHO, de 25 de novembro de 2013, relativa à associação dos países e territórios ultramarinos com a União Europeia («Decisão de Associação Ultramarina»), são aplicáveis as seguintes normas aos convites financiadas no âmbito da assistência financeira do FED:
1. Os proponentes, requerentes e candidatos dos seguintes países e territórios são elegíveis para financiamento ao abrigo da presente decisão: 
(a) Estados-Membros da União Europeia (apêndice 1)

(b) países candidatos e países potencialmente candidatos tal como reconhecidos pela União (apêndice 2)

(c) membros do Espaço Económico Europeu (apêndice 3)	

(d) PTU (apêndice 8)

(e) países e territórios em desenvolvimento incluídos na lista de beneficiários da APD do CAD/OCDE que não sejam membros do Grupo G-20 (apêndices 4, 5, 6 e 7)

(f) países relativamente aos quais é estabelecido pela Comissão o acesso recíproco à assistência externa. O acesso recíproco pode ser concedido, por um período limitado de, pelo menos, um ano, sempre que um país conceda a elegibilidade, em igualdade de condições, às entidades da União;

Atualmente, não há países nestas circunstâncias. 

(g) Estados-Membros da OCDE (apêndice 9), quando os contratos são executados exclusivamente num País Menos Desenvolvido (PMD)[footnoteRef:8]. [8:  Ver apêndice 4 para a lista completa dos PMD.] 

[bookmark: EU_MEMBER_STATES][bookmark: _Toc423007520][bookmark: _Toc423007702]
APÊNDICES

APÊNDICE 1: ESTADOS-MEMBROS DA UE
[bookmark: _Toc423007521][bookmark: _Toc423007703]Alemanha, Áustria, Bélgica, Bulgária, Chipre, Croácia, Dinamarca, Eslováquia, Eslovénia, Espanha, Estónia, Finlândia, França, Grécia, Hungria, Irlanda, Itália, Letónia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Países Baixos, Polónia, Portugal, República Checa, Roménia, Suécia e Reino Unido[footnoteRef:9]. [9:  O Reino Unido deixou de ser membro da UE em 31 de janeiro de 2020. Nos termos do Acordo de Saída celebrado entre a UE e o Reino Unido, as referências à elegibilidade dos «Estados-Membros» para participar em programas ao abrigo do atual QFP 2014-2020 e dos FED abrangem igualmente o Reino Unido (artigo 127.º, n.º 6, artigo 137.º e artigo 152.º, n.º 1, do Acordo de Saída).] 

[bookmark: IPA_II_BENEFICIARIES]APÊNDICE 2: BENEFICIÁRIOS do IPA II
[bookmark: _Toc423007522][bookmark: _Toc423007704]Albânia, Bósnia-Herzegovina, Kosovo*, Montenegro, Sérvia, Turquia e antiga República jugoslava da Macedónia. 
[bookmark: _Toc423007523][bookmark: _Toc423007705]* Esta designação não prejudica as posições relativas ao estatuto, e está conforme com a RCSNU 1244/99 e o parecer do TIJ sobre a declaração de independência do Kosovo.
[bookmark: EEA][bookmark: _Toc423007524][bookmark: _Toc423007706][bookmark: _Toc423007525][bookmark: _Toc423007707]APÊNDICE 3 : ESPAÇO ECONÓMICO EUROPEU 
[bookmark: _Toc423007526][bookmark: _Toc423007708](apenas são mencionados os países não membros da UE) Islândia, Listenstaine, Noruega. 
[bookmark: LEAST_DEVELOPED_COUNTRIES][bookmark: _Toc423007527][bookmark: _Toc423007709]APÊNDICE 4 : PAÍSES MENOS DESENVOLVIDOS
[bookmark: _GoBack]Afeganistão, Angola, Bangladexe, Benim, Butão, Burquina Fasso, Burundi, Camboja, Chade, Comores, Eritreia, Etiópia, Gâmbia, Guiné, Guiné-Bissau, Haiti, Iémen, Ilhas Salomão, Jibuti, República Democrática Popular do Laos, Lesoto, Libéria, Madagáscar, Maláui, Mali, Mauritânia, Mianmar, Moçambique, Nepal, Níger, Quiribáti, República Centro-Africana, República Democrática do Congo, Ruanda, São Tomé e Príncipe, Senegal, Serra Leoa, Somália, Sudão, do Sul, Tanzânia, Timor-Leste, Togo, Tuvalu, Uganda, Zâmbia. 
[bookmark: OTHER_LOW_INCOME_COUNTRIES][bookmark: _Toc423007528][bookmark: _Toc423007710]APÊNDICE 5 : OUTROS PAÍSES DE BAIXO RENDIMENTO
República Popular Democrática da Coreia, Zimbabué. 
[bookmark: LOWER_MIDDLE_INCOME_COUNTRIES]
APÊNDICE 6: PAÍSES E TERRITÓRIOS DE RENDIMENTO MÉDIO INFERIOR
Arménia, Bolívia, Cabo Verde, Camarões, Cisjordânia e Faixa de Gaza, Congo, Costa do Marfim, Egito, El Salvador, Essuatíni, Filipinas, Gana, Geórgia, Guatemala, Honduras, Índia, Indonésia, Jordânia, Kosovo, Marrocos, Micronésia, Moldávia, Mongólia, Nicarágua, Nigéria, Papua Nova Guiné, Paquistão, Quénia, Quirguistão, República Árabe Síria, Seri Lanca, Tajiquistão, Toquelau, Tunísia, Ucrânia, Usbequistão, Vanuatu[footnoteRef:10] e Vietname.  [10:  A partir de 1 de janeiro de 2021.] 

[bookmark: UPPER_MIDDLE_INCOME_COUNTRIES]APÊNDICE 7: PAÍSES E TERRITÓRIOS DE RENDIMENTO MÉDIO SUPERIOR
África do Sul, Albânia, Argélia, Antígua e Barbuda, Argentina, Azerbaijão, Belize, Bielorrússia, Bósnia Herzegovina, Botsuana, Brasil, Cazaquistão, China (República Popular da), Colômbia, Costa Rica, Cuba, Domínica, Equador, Fiji, Gabão, Guiana, Guiné Equatorial, Granada, Ilhas Marshall, Irão, Iraque, Jamaica, Líbano, Líbia, Malásia, Maldivas, Maurícia, México, Montenegro, Monserrate, Namíbia, Nauru, Niuê, Palau, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, República da Macedónia do Norte, Samoa, Santa Helena, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Sérvia, Suriname, Tailândia, Tonga, Turquia, Turquemenistão, Venezuela, Wallis e Futuna.
[bookmark: OCTs]APÊNDICE 8: PAÍSES E TERRITÓRIOS ULTRAMARINOS[footnoteRef:11] [11:  Os PTU enumerados no anexo II do TFUE, que mantêm relações especiais com o Reino Unido, são abrangidos pelo âmbito de aplicação do Acordo de Saída UE-Reino Unido. Em conformidade com o Acordo de Saída UE‑Reino Unido, o direito da União a que se refere o artigo 137.º do Acordo de Saída inclui as regras relativas ao financiamento dos PTU e à elegibilidade ao abrigo do atual QFP 2014-2020 e dos FED (artigo 3.º, n.º 1, alínea e), artigo 127.º, n.º 6, artigo 137.º e artigo 152.º, n.º 1 e n.º 3 do Acordo de Saída).] 

Anguila (UK), Aruba (NL), Bermudas (UK), Bonaire (NL), Território Antártico Britânico (UK), Território Britânico do Oceano Índico (UK), Ilhas Virgens Britânicas (UK), Ilhas Caimão (RU), Curaçau (NL), Ilhas Falkland (UK), Polinésia francesa (FR), Territórios Austrais e Antárticos Franceses (FR), Gronelândia (DK), Monserrate (UK), Nova Caledónia e dependências (FR), Ilhas Pitcairn (UK), Saba (NL), São Bartolomeu (FR), Santa Helena, Ascensão e Tristão da Cunha (UK), Santo Eustáquio (NL), São Martinho (NL), Geórgia do Sul e ilhas Sandwich do Sul (UK), São Pedro e Miquelão (FR), Ilhas Turcas e Caicos (UK), Wallis e Futuna (FR).
[bookmark: OECD_MEMBER_STATES]APÊNDICE 9: ESTADOS-MEMBROS DA OCDE
[bookmark: _Toc423007529][bookmark: _Toc423007711]Alemanha, Áustria, Bélgica, República Checa, Dinamarca, Eslováquia, Eslovénia, Espanha, Estónia, Finlândia, França, Grécia, Hungria, Irlanda, Itália, Letónia, Lituânia, Luxemburgo, Países Baixos, Polónia, Portugal, Reino Unido e Suécia.
[bookmark: _Toc423007530][bookmark: _Toc423007712]Austrália, Canadá, Chile, Coreia, Estados Unidos da América, Islândia, Israel, Japão, México, Nova Zelândia, Noruega, Suíça, Turquia. 
[bookmark: HIGHLY_INDEBTED_POOR_COUNTRIES][bookmark: G20_MEMBER_DEVELOPING_COUNTRIES]
APÊNDICE 10: PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO MEMBROS DO G-20
[bookmark: _Toc423007531][bookmark: _Toc423007713]África do Sul, Argentina, Brasil, China, Índia, Indonésia, México, Turquia.
[bookmark: ENI_PARTNER_COUNTRIES]APÊNDICE 11: PAÍSES E TERRITÓRIOS PARCEIROS DO IEV
[bookmark: _Toc423007532][bookmark: _Toc423007714]Argélia, Arménia, Azerbaijão, Bielorrússia, Egito, Geórgia, Israel, Jordânia, Líbano, Líbia, República da Moldávia, Marrocos, Territórios Palestinianos Ocupados, Síria, Tunísia e Ucrânia.
[bookmark: ACP_COUNTRIES]APÊNDICE 12: PAÍSES ACP*
África:
África do Sul**, Angola, Benim, Botsuana, Burquina Fasso, Burundi, Camarões, Cabo Verde, Chade, Comores, Congo, Costa do Marfim, Eritreia, Essuatíni, Etiópia, Gabão, Gâmbia, Gana, Guiné, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial, Jibuti, Lesoto, Libéria, Madagáscar, Maláui, Mali, Maurícia, Mauritânia, Moçambique, Namíbia, Níger, Nigéria, Quénia, República Centro-Africana, República Democrática do Congo, Ruanda, São Tomé e Príncipe, Senegal, Seicheles, Serra Leoa, Somália, Sudão, Tanzânia, Togo, Uganda, Zâmbia e Zimbabué.
Caraíbas:
Antígua e Barbuda, Baamas, Barbados, Belize, Domínica, Granada, Guiana, Haiti, Jamaica, República Dominicana, São Cristóvão e Neves, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname, Trindade e Tobago.
Pacífico:
Fiji, Ilhas Cook, Ilhas Marshall, Ilhas Salomão, Quiribáti, Micronésia, Nauru, Niuê, Palau, Papua-Nova Guiné, Samoa, Timor-Leste, Tonga, Tuvalu, Vanuatu.
**	As pessoas singulares e coletivas estabelecidas na África do Sul são elegíveis para participar em procedimentos financiados pelos 10.º/11.º FED, mas a África do Sul não pode ser um beneficiário de contratos financiados pelos 10.º/11.º FED.
*	Acordo de Parceria de Cotonu, de 23 de junho de 2000 (tal como alterado pela aplicação provisória da Decisão n.º 1/2000 do Conselho de Ministros ACP-CE, de 27 de julho de 2000, Decisão n.º 1/2000 do Comité de Cooperação Aduaneira ACP-CE, de 18 de outubro de 2000, Decisão n.º 1/2001 do Comité de Cooperação Aduaneira ACP-CE, de 20 de abril de 2001, Decisão n.º 2/2001 do Comité de Cooperação Aduaneira ACP-CE, de 20 de abril de 2001, Decisão n.º 3/2001 do Comité de Cooperação Aduaneira ACP-CE, de 10 de maio de 2001, Decisão n.º 4/2001 do Comité de Cooperação Aduaneira ACP-CE, de 27 de junho de 2001 e Decisão n.º 5/2001 do Comité de Cooperação Aduaneira ACP-CE, de 7 de dezembro de 2001, Decisão n.º 2/2002 do Comité de Cooperação Aduaneira ACP-CE, de 28 de outubro de 2002, Decisão n.º 1/2003 do Conselho de Ministros ACP-CE, de 16 de maio de 2003, Decisão (CE) do Conselho, de 19 de dezembro de 2002, Decisão n.º 1/2004 do Conselho de Ministros ACP-CE, de 6 de maio de 2004, Decisão n.º 2/2004 do Comité de Cooperação Aduaneira ACP-CE, de 30 de junho de 2004 e Decisão n.º 4/2005 do Comité de Cooperação Aduaneira ACP-CE de 13 de abril de 2005).
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